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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Raciocínio Lógico Matemático

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas 

transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados 
conceitos ou entes.

Valores lógicos 

São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e 
uma falsidade, se a proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos 
verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:

– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tem-
po.

– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre 
um desses casos, NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos 
valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a 
proposição!), portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!

- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.

- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão 
paradoxal) – O cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, 
nesse caso, será considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas

• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte 
integrante de si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., cha-
madas letras proposicionais.

Exemplos

r: Thiago é careca.

s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de 
duas ou mais proposições simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas 
P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo

P: Thiago é careca e Pedro é professor.
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Noções de Direito Constitucional

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

Formas de Estado - Estado Unitário, Confederação e Federação
A forma de Estado relaciona-se com o modo de exercício do poder político em função do território do Estado. 

Verifica-se no caso concreto se há, ou não, repartição regional do exercício de poderes autônomos, podendo 
ser criados, a partir dessa lógica, um modelo de Estado unitário ou um Estado Federado.

– Estado Unitário
Também chamado de Estado Simples, é aquele dotado de um único centro com capacidade legislativa, 

administrativa e judiciária, do qual emanam todos os comandos normativos e no qual se concentram todas as 
competências constitucionais (exemplos: Uruguai, e Brasil Colônia, com a Constituição de 1824, até a Procla-
mação da República, com a Constituição de 1891).

O Estado Unitário pode ser classificado em:

a) Estado unitário puro ou centralizado: casos em que haverá somente um Poder Executivo, um Poder 
Legislativo e um Poder Judiciário, exercido de forma central;

b) Estado unitário descentralizado: casos em que haverá a formação de entes regionais com autonomia 
para exercer questões administrativas ou judiciárias fruto de delegação, mas não se concede a autonomia le-
gislativa que continua pertencendo exclusivamente ao poder central.

– Estado Federativo – Federação
Também chamados de federados, complexos ou compostos, são aqueles em que as capacidades judiciária, 

legislativa e administrativa são atribuídas constitucionalmente a entes regionais, que passam a gozar de auto-
nomias próprias (e não soberanias).

Nesse caso, as autonomias regionais não são fruto de delegação voluntária, como ocorre nos Estados uni-
tários descentralizados, mas se originam na própria Constituição, o que impede a retirada de competências por 
ato voluntário do poder central.

O quadro abaixo facilita este entendimento. Vejamos:

Formas de Estado
Unitário

Único centro de onde emana o poder estatal
Puro Descentralizado

Não há delegação de 
competências

Há delegação de 
competências

Federado
O exercício do poder estatal é atribuído 

constitucionalmente a entes regionais autônomos

– Confederação
Se caracteriza por uma reunião dissolúvel de Estados soberanos, que se unem por meio de um tratado inter-

nacional. Aqui, percebe-se o traço marcante da Confederação, ou seja, a dissolubilidade do pacto internacional 
pelos Estados soberanos que o integram, a partir de um juízo interno de conveniência.

A parte TCP é responsável pelos serviços e a parte IP é responsável pelo roteamento (estabelece a rota ou 
caminho para o transporte dos pacotes).
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Noções de Direito Administrativo

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra dependente 

de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não havendo, 
desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se esparsas 
no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO 
DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais 
abrangente

– Consiste nas regras 
e princípios de direito 
público e privado por 

meio dos quais, a Admi-
nistração Pública pode 
se submeter em sua 

atuação

– É um regime reser-
vado para as relações 
jurídicas incidentes nas 
normas de direito públi-

co
– O ente público assu-
me uma posição privi-
legiada em relação ao 

particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo 
que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no art. 37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, 
nos termos do art.5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia 
autorização legal, haja vista que não havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.
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Gestão Pública

Processos Participativos de Gestão Pública
Os Processos Participativos de Gestão Pública, são formas de gestão política que expandem o processo de 

tomada de decisão da sociedade, entendendo que a democracia não se dá apenas nos processos eleitorais, 
que ocorrem de quatro em quatro anos, mas também na construção das bases orientadoras da política, na 
definição de prioridades e controle social de sua implementação1.

A legislação brasileira, após a implantação da Constituição Federal em 1988, assegurou várias possibilida-
des de participação na gestão pública para os cidadãos. São exemplos de processos participativos previstos 
na legislação:

— Os conselhos de políticas públicas;

— As conferências;

— As audiências;

— As consultas públicas.

O texto constitucional de 1988 é um marco na democratização e no reconhecimento dos direitos sociais, ar-
ticulada com tais princípios, a CF alargou o projeto de democracia, compatibilizando princípios da Democracia 
Representativa e da Democracia Participativa, e reconhecendo a participação social como um dos elementos-
-chave na organização das políticas públicas.

De fato, com a CF a participação social passa a ser valorizada não apenas quanto ao controle do Estado, 
mas também no processo de decisão das políticas sociais e na sua implementação, em caráter complementar 
à ação estatal. Desde então, a participação social tem sido reafirmada no Brasil como um fundamento dos 
mecanismos institucionais que visam garantir a efetiva proteção social contra riscos e vulnerabilidades, assim 
como a vigência dos direitos sociais.

Com maior ou menor sucesso, esta foi uma das importantes inovações institucionais ocorridas no Brasil 
pós-Constituinte. A garantia de direitos sociais nos campos da educação, saúde, assistência social, previdência 
social e trabalho foi acompanhada da consolidação de uma nova institucionalidade com o objetivo principal 
de assegurar a presença de múltiplos atores sociais, seja na formulação, na gestão, na implementação ou no 
controle das políticas sociais.

Três enunciados resumem os sentidos que passam a tomar a participação no que se refere aos direitos 
sociais, à proteção social e à democratização das instituições que lhes correspondem:

1) A participação social promove transparência na deliberação e visibilidade das ações, democratizando o 
sistema decisório;

2) A participação social permite maior expressão e visibilidade das demandas sociais, provocando um avan-
ço na promoção da igualdade e da equidade nas políticas públicas;

3) A sociedade, por meio de inúmeros movimentos e formas de associativismo, permeia as ações estatais 
na defesa e alargamento de direitos, demanda ações e é capaz de executá-las no interesse público.

A importância da Participação da Sociedade
A ampliação dos processos participativos está pautada pelos princípios da inclusão, do pluralismo e da 

justiça social, procurando responder problemas não resolvidos pela democracia representativa, ou seja, a não 
representação de vários interesses existentes na sociedade.

Apesar de vivermos em uma democracia, o acesso aos serviços de garantia dos direitos sociais, por exem-
plo, ainda não se dá de forma equitativa em nossa sociedade. Os processos participativos, neste contexto, 
podem captar interesses e informações por vezes não percebidos nos processos representativos, embora fun-
damentais para garantir os direitos dos cidadãos.

1 http://www.deolhonosplanos.org.br/processos-participativos/
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Administração Financeira e Orçamentária

Orçamento é um dos mais antigos e tradicionais instrumentos utilizados na gestão dos negócios públicos, 
sendo concebido inicialmente como um mecanismo eficaz de controle parlamentar sobre o Executivo. Ao longo 
do tempo, sofreu mudanças no plano conceitual e técnico (aspectos jurídico, econômico, financeiro, de plane-
jamento e programação, gerencial e controle administrativo, por exemplo) para acompanhar a própria evolução 
das funções do Estado.

Conceito
Os primeiros Orçamentos de que se têm notícia eram os chamados orçamentos tradicionais, que se impor-

tavam apenas com o gasto. Eram meros documentos de previsão de receita e autorização de despesas sem 
nenhum vínculo com um sistema de planejamento governamental. Simplesmente se fazia uma estimativa de 
quanto se ia arrecadar e decidia-se o que comprar, sem nenhuma prioridade ou senso distributivo na alocação 
dos recursos públicos. 

Era compreendido como uma peça que continha apenas a previsão das receitas e a fixação das despesas 
para determinado período, sem preocupação com planos governamentais de desenvolvimento, tratando-se, as-
sim, de mera peça contábil-financeira. Tal conceito se revela ultrapassado, pois a intervenção Estatal na vida da 
sociedade aumentou de forma acentuada e, com isso, o planejamento das ações do Estado é imprescindível.

A história divide a evolução conceitual do Orçamento Público em duas fases: o Orçamento tradicional e o 
Orçamento moderno. Até o século XIX, os doutrinadores consideram que perdurou o Orçamento Tradicional, 
que, é marcado pelo controle político (orçamento como instrumento de controle) cuja preocupação, seria con-
trolar os gastos públicos. Os gastos públicos eram vistos como um mal necessário.

A partir dos primórdios do século XX, tendo como indutor os EUA, desenvolveu-se na Administração Pública 
a preocupação em ser mais eficiente, visando promover o desenvolvimento econômico e social. O orçamento, 
antes era considera do um mero demonstrativo de autorizações legislativas e que não atendia as necessida-
des, passou a ser visto como algo mais que uma simples previsão de receitas ou estimativa de despesa. Este 
passaria a ser considerado como um instrumento de administração visando cumprir os programas de governo.

Desta forma, o Orçamento evoluiu ao longo da história para um conceito de Orçamento-programa, segundo 
o qual o Orçamento não é apenas um mero documento de previsão da arrecadação e autorização do gasto, 
que além de conter a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas por um governo, em 
um determinado exercício financeiro mas um documento legal, que contém programas e ações vinculados a 
um processo de planejamento público, com objetivos e metas a alcançar no exercício (a ênfase no Orçamento-
-programa é nas realizações do Governo).

O orçamento é utilizado hodiernamente como instrumento de planejamento da ação governamental, pos-
suindo um aspecto dinâmico, ao contrário do orçamento tradicional já superado, que possuía caráter eminen-
temente estático.

Apesar de todas as divergências existentes na doutrina, considera-se o orçamento como uma lei formal, 
que apenas prevê as receitas públicas e autoriza os gastos, não criando direitos subjetivos nem modificando 
as leis tributárias e financeiras. 

Sendo uma lei formal, a simples previsão de despesa na lei orçamentária anual não cria direito subjetivo, 
não sendo possível se exigir, por via judicial, que uma despesa específica fixada no orçamento seja realizada.

São listadas as seguintes características da lei orçamentária:

- Lei Formal: formalmente o orçamento é uma lei, mas, conforme vimos acima, em vários casos ela não 
obriga o Poder Público, que pode, por exemplo, deixar de realizar uma despesa autorizada pelo legislativo; 
embora lei, em sentido formal não possui coercibilidade.

- Lei Temporária: a lei orçamentária tem vigência limitada.
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Administração Pública

Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada
Para tentar entender as principais diferenças entre os dois modelos de administração, acredita-se que o 

“ponto de partida” está na própria finalidade de cada uma das duas esferas de ação, ou seja, o Estado se de-
fine pelo seu objetivo de bem comum ou interesse geral que, no caso do Brasil, está explícito na Constituição 
Federal1.

Inclusive destaca-se sobre a importância do preâmbulo da Constituição Federal Brasileira, quando estabe-
lece a razão de ser do Estado brasileiro:

Um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e inter-
nacional, com a solução pacífica das controvérsias.

Ainda de acordo com a Constituição Federal, no artigo 3° determina os principais objetivos fundamentais do 
Brasil, dentre eles:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação.

Sob esse prisma, observa-se que todas as constituições modernas fazem a definição do Estado de um 
modo semelhante, sendo que a maioria dessas constituições foram inspiradas na dos Estados Unidos que, em 
1787, onde foi estabelecida no seu preâmbulo os objetivos nacionais: formar uma União perfeita, estabelecer a 
justiça, assegurar a tranquilidade interna, prover a defesa comum, promover o bem-estar geral, além de garantir 
os direitos referentes a liberdade.

Todavia, todos esses fatos, sabe-se que não são considerados como finalidades de uma empresa, que tem 
como sua definição, uma organização de recursos materiais, financeiros, humanos e tecnológicos, destinada a 
produzir um bem ou prestar um serviço para, em geral, obter um ganho econômico. Neste sentido, entende-se 
que fatores ligados a racionalidade bem como a própria essência da atividade estatal são caracterizadas por 
serem diferentes da gestão de empresas.

Sendo que a relação existente das organizações governamentais perante o seu público não pode ser vista 
como um provedor com um cliente. A gerência pública refere-se a dependentes, cidadãos, fornecedores, pre-
sidiários, contribuintes, bem como aqueles indivíduos que recebem benefícios e subsídios, como no caso dos 
clientes, além do mais, a proximidade não é sempre uma característica desejável para essas relações.

A questão para a gerência pública está no fato de construir relacionamentos apropriados entre as organi-
zações e seus públicos, todavia nessa relação quem é considerado como o “chefe” dos burocratas é o político 
e não o cidadão. No governo, a prova definitiva para os administradores não pode ser o produto ou então um 
ganho, mas sim precisa ser vista como a reação favorável dos políticos eleitos.

Além disso, como eles são motivados geralmente pelos grupos de interesses, os administradores públicos 
no caso, ao contrário dos gerentes de empresas, precisam incluir os grupos de interesse na sua “equação”, 
no que tange ao seu trabalho. Não é à toa que é por esses motivos que um governo democrático e aberto tem 
movimentos mais lentos se comparados aos das empresas, cujos administradores podem tomar decisões rapi-
damente e a portas fechadas.

1  Gestão de organizações públicas, privadas e da sociedade civil [recurso eletrônico] / Organizador Elói Mar-
tins Senhoras. – Ponta Grossa, PR: Atena, 2020.
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Administração Geral

ADMINISTRAÇÃO GERAL
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de administração, podemos destacar que:

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido 
de alcançar um ou mais objetivos ou metas organizacionais.”

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar de uma empresa”, como muitos imaginam, mas 
compreende a capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: recursos humanos, mate-
riais, financeiros,…) para atingir os objetivos da empresa.

O conceito de administração representa uma governabilidade, gestão de uma empresa ou organização de forma que 
as atividades sejam administradas com planejamento, organização, direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de outras pessoas na busca de realizar objetivos da 
organização bem como de seus membros.

Montana e Charnov

Principais abordagens da administração (clássica até contingencial)
É importante perceber que ao longo da história a Administração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar 

de existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, a Administração evoluiu seus conceitos 
com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, professor e consultor administrativo), a Adminis-
tração possui 7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal e agrupamento de autores, com 
seu enfoque específico. Uma abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria Neoclássica da Administração, dos conceitos ini-
ciais, processos administrativos, como os tipos de organização, departamentalização e administração por ob-
jetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria Burocrática e Teoria Estruturalista da Adminis-
tração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria Comportamental e Teoria do Desenvolvimen-
to Organizacional (DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético para a Administração, Teoria Matemática e a 
Teria de Sistemas da Administração.

7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da Contingência da Administração.
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Noções de Análise de Dados

Os fundamentos fornecem a base para realizar análises quantitativas robustas e interpretar resultados 
estatísticos de forma adequada. Eles são aplicáveis em diversas áreas, incluindo negócios, economia, ciências 
sociais, biologia, e muitas outras. Abaixo listamos os fundamentos de Estatística e Análise Quantitativa.

Estatística Descritiva

– Média: a soma de todos os valores dividida pelo número de valores;

– Mediana: o valor central de um conjunto de dados ordenado;

– Moda: o valor que ocorre com mais frequência em um conjunto de dados;

– Desvio Padrão: medida da dispersão ou variação dos dados em relação à média;

– Variância: média dos quadrados dos desvios em relação à média.

Estatística Inferencial

– População vs. Amostra: população é o conjunto completo de dados. Amostra é um subconjunto da 
população;

– Estimativa Pontual: valor único que serve como uma estimativa da população (ex: média amostral);

– Intervalo de Confiança: intervalo no qual se espera que um parâmetro da população esteja com uma 
certa confiança (ex: 95%);

– Testes de Hipóteses: procedimento para testar uma afirmação sobre um parâmetro populacional;

– Hipótese Nula (H0): hipótese que não há efeito ou diferença;

– Hipótese Alternativa (H1): hipótese que há um efeito ou diferença;

– Valor p (p-value): probabilidade de obter um resultado tão extremo quanto o observado, assumindo que 
a hipótese nula é verdadeira.

Análise Quantitativa

– Regressão Linear: modelo que descreve a relação entre uma variável dependente e uma ou mais 
variáveis independentes;

– Correlação: medida da força e direção da relação linear entre duas variáveis (ex: coeficiente de correlação 
de Pearson);

– Análise de Variância (ANOVA): técnica para comparar as médias de três ou mais grupos para verificar 
se pelo menos um deles difere significativamente.

Distribuições de Probabilidade

– Distribuição Normal: Distribuição simétrica em forma de sino;

– Distribuição Binomial: Distribuição de resultados de uma série de experimentos de Bernoulli;

– Distribuição de Poisson: Distribuição de eventos que ocorrem em um intervalo fixo de tempo ou espaço;

– Modelos de Séries Temporais: Métodos para analisar dados sequenciais no tempo (ex: ARIMA, modelos 
de suavização exponencial).


